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Senhor Presidente,

Dentro da competência desta Comissão, apreciamos a constitu-
cionalidade, técnica legislativa e juridicidade do PL n° 20/91 que trata de estabelecer a
obrigatoriedade de atendimento pelo SUS dos casos de aborto previstos no art. 128 do
vigente Código Penal

Em momento algum o projeto sob exame; descriminaliza a figu-
ra tipica do aborto ou introduz novas situações de "aborto legal" além daquelas dos
incisos I e II do art, 128 do Código Penal.

Trata-se, simplesmente, de garantir nos casos de abortos não
P~11ª"7,ªdQ~pelo Código Penal, que a rede pública de saúde dará atendimento àquelas
mulheres que a procurarem.

Sem a presente lei. teremos cristalizada urna situaçã-o juridica-
mente insustentável: mulheres detentoras de boas condições financeiras, pertencentes
às classes abastadas, contlt.1l!l:lràoex.ercÜarrdo em sua plenitude a faculdade vislumbra-
da pela não penalização das condutas descritas no art. 128, Contrariamente, as mulhe-
res pobres pertencentes às classes subalternas, mesmo que portadoras de UlI\.J\ gravidez
de alto risco, cuja provável conseqüência seja a sua morte, sem condições de frequen-
tar clínicas particulares ou arcar com os custos de honorários médicos, permanecerão
correndo risco de morrer em virtude do parto ou continuarão pondo sua vida em risco ,
praticando aborto clandestino, em péssimas condições de higiene com as nefastas con-
seqüências a nível de saúde pública, geradora de mortes, mutilações, etc.
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o PL não legaliza o aborto, nem amplia, repetimos, as situações
do chamado "aborto legal"; Simplesmente põe à disposição da mulher pobre as mes-
mas condições hoje garantidas às mulheres abastadas. É uma medida de defesa da vida
e da igualdade. Limita-se a regular as hipóteses já previstas pela legislação de 194Q,

Não vislumbram qualquer inconstitucionalidade no projeto. O
art. 128 conviveu com. vários sistemas constitucionais ( 1946, 1967, 1969) que, como
o vigente, da Carta de 88, homenageiam em seus princípios básicos, o direito à vida,
sem que qualquer óbice constitucional fosse levantado contra sua vigência.

Assim considerando que o PL não legaliza o aborto, nem am-
pli~ C)~ c.aso~de aborto legal, nem ofende, a Carta Constitucional: considerando, ade-
mais, que a nível de convicção íntima, não vemos o projeto como ofensivo aos prin-
cípios cristãos, nem corno agressor da nossa formação católica, votamo" com a relato-
ra, pela aprovação do projeto.

Sala da Comissão em, 20 de agosto de 1997.

Deputado MARCELO DÉDA Deputado LUlZ EDUARDO GREENHALGB

arquivo C:\gabinctc\dcputado\projetos\pl_abort.doc

GER 3.17.23.004-2 (JUN/97)



Dispõe sobre a obrigatoriedade de aten-
dimento dos casos de aborto previstos no
Código Penal, pelo Sistema Unico de Sa-
úde,

/

CÂMARA DOS DEPUTADOS

COM ISS..\.O DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

DECLARAÇAo DE VOTO

( Dos senhores deputados MARCELO DÉDA e LUIZ EDUARDO GREENHALGH )

PROJETO DE LEI N° 20/1991

Autores: Deputados EDUARDO JORGE
eSANDRASTARUNG
Relatora: Deputada ZULAfÊ COBRA

Senhor Presidente,

Dentro da competência desta Comissão, apreciamos a constitu-
cionalidade, técnica legislativa e juridicidade do PL n° 20/91 que trata de estabelecer a
obrigatoriedade de aten(hmento pelo SUS dos casos de aborto previstos no art. l28 do
vigente Código Penal

Em momento algum o projeto sob exame, descriminaliza a fi~.!-
ra típica do aborto ou introduz novas sit@ções de "abono legal" além daquelas dos
incisos l e ll do art. 128 do Código Penal.

Trata-se, simplesmente, de garanur nos casos de abortos não
p~n::lli7.adQ8pelo Código Penal que a rede púbhc::I de saúde dará atendimento àquelas
mulheres que a procurarem

Sem l'\ presente lei, teremos cristali'!adl'\ uma situação jurídica-
mente insustent~vel· mulheres detentoras de boas condições financ::eiras, pertencentes
:lS classes abastadas. continuarão e:xE'.rc::itandoem sua plenitude a fac::u1dade vislumbra-
da pela n~o penaJização das condutas descritas no art 12R Contrariamente, as mulhe-
res pobres pertencentes às classes subalternas, mesmo que portadoras de uma gravidez
de aIto risco, cuja provável conseqüência seja a sua morte, sem condições de frequen-
tar cltnicas r::trtic,-,Iares ou arcar com os custos de honorários médicos, permanecerão
correndo ri~co de morrer em virtude do pan.o (lI.! continuarão pondo sua vida em risco,
pratlC::<l.ndoahorto clandestino, em péssimas condiçõe<; de hieiene com as nefastas con-
seqüências a nível de saúde pública, geradora de mortes, rnutilaçõe~, etc.
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o PL não legaliza o aborto, nem amplia, repetimos, as situações
do chamado "::lborto I~gal"~ Simplesmente põe à disposição na mulher pobre as mes-
mas condições hoje garantidas às mulheres abastadas. É uma medida de defesa da vida
e da igualdade. Limita-se a regular as hipóteses já previstas pela levs1açí'io ele 1.940

Não vislumbram qualquer inconstitucionalidade no projeto O
art. t28 conviveu com vários sistemas const1.tucionais( 1946, 1967, 1969) que, corno
o vigente, da Carta de 88, homenageiam em seus princípios básicos, o direito à vida,
sem que qualquer óbice constitucional fosse levantado contra sua vigência.

Assim cOl1sider!!ndoque o PL não leg~di7:~O !!borto, nem ~m-
rli~ f)~ çago~ de aborto legal, nem ofende, a Carta Constitucional; considerando, ade-
mais, que a nível de convicção íntima, não vemos o projeto como ofensivo aos prin-
cipios cristãos, nem como aeressor d(l nossa formação católica votamo" com a relato-
ra, pela aprovação do projeto.

Sala da Comissão em, 20 de agosto de 1997.

arquivo C:\gabinctcldcpulado\proJCloslpl_abon.doc
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